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PROCESSO Nº 00117.000042/2024-19

 

OBJETO: Registro de preço para futura  contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento eletrônico com uso de tecnologia de cartões
magnéticos individuais, através de rede de estabelecimentos credenciados no Estado para fornecimento de combustíveis e lubrificantes da frota de veículos e manutenção
preventiva e corretiva dos veículos conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
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PREÂMBULO

- Tipo de Licitação: Por item  - Maior percentual de desconto

- Entrega de propostas: 09/05/2024 às 08:00h (horário oficial de Brasília)

- A partir da publicação no seguinte endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

- Etapa de Lances: 23/05/2024

- Abertura da sessão pública:

- Horário: 23/05/2024 às 09:00h (horário oficial de Brasília)

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

- Código da UASG: 929895

- PREGÃO: 90005/2024
Torna-se público que a Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ETIPI-PI, por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL, sediada na Av.

Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São Pedro, Teresina - PI, CEP: 64018-900,  realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 13.303, de 2016,  Regulamento  Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, de forma subsidiária a Lei 14.133/2021, e demais
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento eletrônico com uso de tecnologia de cartões
magnéticos individuais, através de rede de estabelecimentos credenciados no Estado para fornecimento de combustíveis e lubrificantes da frota de veículos e manutenção
preventiva e corretiva dos veículos conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. A licitação será dividida em um único item, conforme tabela abaixo.

1.3.  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO
MENSAL 

VALOR
ESTIMADO

ANUAL

01
Gestão de frota de veículos, mediante a implantação e operação de sistema informatizado e integrado para abastecimento, manutenções
preventivas e corretivas e lavagem veicular, em rede de estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí, para viabilização dos trabalhos

institucionais desta ETIPI-PI.

 
R$ 57.534,75 R$ 690.417,00

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

1.5. Em caso de discrepância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.

1.6. REGISTRO DE PREÇOS

1.6.1.    As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.
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2.2. Não será disponibilizada cota para microempresas e empresas de pequeno porte, em virtude do objeto da licitação e a impossibilidade de parcelamento.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. A Empresa que estiver suspensa no âmbito da ETIPI;

2.6.2. Aquela que seja declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

2.6.3. Esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do Estado do Piauí

2.6.4. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

2.6.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

2.6.6. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à
sanção;

2.6.7. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

2.6.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

2.6.9. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou
em exercício na ETIPI.

2.7. Aplica-se a vedação do item anterior:

2.7.1. À contratação, como pessoa física ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante, de integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido
ou exercício na ETIPI;

2.7.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com integrantes de órgãos estatutários da ETIPI;

2.7.3. empregado, servidor cedido ou em exercício na ETIPI cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no
respectivo processo de contratação;

2.7.4. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a ETIPI há menos de 6 (seis) meses.

2.7.5. ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A aplicação das vedações previstas nos subitens 2.6.4, 2.6.8 e 2.7.5 deverá ser precedida de realização de diligências para verificar se houve tentativa de fraude por
parte das empresas apontadas, por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do
fornecedor para manifestação previamente à sua desclassificação.

2.9. O disposto no subitem 2.7.5 e item  2.8 deve ser observado quando da formalização da contratação e do pagamento.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Para a habilitação será exigida dos interessados documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade
fiscal; recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta e preço, nos termos do art. 66, do
RILCC.

3.2. A taxa de administração a ser contratada poderá  ser, no máximo, 0,00% (zero por cento),PODENDO SER NEGATIVA uma vez  que tem sido prática predominante no
mercado atual a isenção, chegando a ser negativa, de tal cobrança para as contratações realizadas por entes públicos, situação, esta, observada nos contratos celebrados por
outras Unidades de acordo com a pesquisa realizada. O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando o desconto sobre os combustíveis e serviços.

3.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, mediante cópia autenticada por cartório competente ou por empregado da ETIPI,
membro da comissão de licitação ou gerente de disputa, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais do órgão emissor;

3.4. Os documentos de habilitação poderão ser substituídos, total ou parcialmente, pelo Certificado de Registro Cadastral — CRC da ETIPI;

3.5. As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária, desde que  assim instituídas pelo órgão emissor, poderão ser emitidas pela internet (rede
mundial de computadores), sendo válidas independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores;

3.6. A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições:

a)  Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor;
b) Poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, mediante, dentre outros documentos, de cópia do
respectivo contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados os serviços.

3.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.8.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

3.9. A falsidade da declaração de que trata o  item 3.7. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 13.303 de 2016 e no Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI, e neste Edital.

3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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3.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado:

3.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.13. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.16. O pregoeiro/gerente de disputa verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste edital.

3.17. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor mensal e anual do item;

4.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas estaduais, quando participarem de licitações
públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos no item 4.10.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Conta do
Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Gerente de Disputa e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do grupo.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de  percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser 0,1 %.

5.9. O Pregoeiro/Gerente de Disputa verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
no edital.

5.10. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente
ou inexequível.

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), o pregoeiro/gerente
de disputa, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.(art. 53, II, Lei 13.303/16)

5.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
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5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

5.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15., poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.17. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo gerente de disputa/pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

5.18. Classificadas as propostas, o pregoeiro/gerente de disputa dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico.

5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

5.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
comunicação aos participantes.

5.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.24. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro/gerente de disputa, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com exceção aos
Pregões sem que tenha  sido classificada apenas uma proposta, que poderá ser encerrado em prazo inferior.

5.25. A partir do encerramento da etapa de lances pelo pregoeiro/gerente de disputa, dar-se-á início a etapa de lances por tempo randômico, através de sistema
eletrônico que encaminhará   aviso de fechamento iminente dos lances, que durará até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

5.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.26.1. Havendo eventual empate entre 02 (duas) propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 84 do Regimento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI, nesta ordem:

5.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de
julgamento;

5.26.1.2. exame do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que previamente instituído sistema objetivo de avaliação;

5.26.1.3. os critérios estabelecidos no Art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de1991,  e no § 2º do Art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

5.26.1.4. sorteio.

5.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.26.2.2. empresas brasileiras;

5.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.27.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

5.27.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] / [Será
admitida a previsão de preços diferentes conforme os critérios abaixo]: 

5.27.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.27.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.27.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.27.6. O pregoeiro/gerente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.27.7. É facultado ao pregoeiro/gerente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

5.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.29. Encerrando a da etapa de lances da sessão pública, o gerente de disputa deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores condições.

5.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Gerente de Disputa iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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5.31. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o gerente de disputa examinará a proposta subsequente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

5.32. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do instrumento convocatório de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

5.33. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará decadência desse direito, ficando o gerente de disputa autorizado a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 55, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Gerente de Disputa diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro/gerente de disputa examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela ETIPI;

6.6.5. apresentar desconformidade com outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes
da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes;

6.6.6. os lances ou propostas apresentados estiverem acima do orçamento estimado para a contratação;

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado;

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos
seguintes valores:

6.8.3.1. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela ETIPI; ou

6.8.3.2. valor do orçamento estimado pela ETIPI.

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela ETIPI, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela ETIPI, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à ETIPI, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela ETIPI, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela ETIPI como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

6.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela ETIPI como referência, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde
que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
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6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos do art. 58 da Lei 13.303/16 e art. 66 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto no art. 65 da Lei 13.303/16 e art. 98 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de
vistoria prévia.

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através de reserva por
telefone 86-99516-5033 e pelo email: cpl.etipi@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.18. Habilitação Jurídica

7.18.1. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

7.18.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.18.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

7.18.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

7.18.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores.

7.18.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.

7.18.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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7.18.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.19. Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  [Estadual/Distrital] ou  [Municipal/Distrital]  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

7.19.7. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

7.20. Qualificação Econômico-Financeira:

7.20.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação, ou de sociedade simples;

7.20.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

7.20.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

7.20.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.

7.20.5. Entende-se por balanço patrimonial e demonstrações contábeis na forma da lei:

7.20.6. Quando acompanhados do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário registrados em Junta Comercial, no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas ou OAB; ou

7.20.7. Quando acompanhados pelo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil emitido por meio do Sistema Público de Escrituração Contábil – SPED.

7.21. Qualificação Técnica

7.21.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

a) no mínimo, 01 (um) atestado, em nome da interessada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, referente à execução satisfatória,
compatível com o seguinte requisito: Contratação do serviço de gerenciamento e controle de abastecimento de combustíveis da frota de veículos, tratores,
equipamentos de jardinagem e geradores (art. 58, II da Lei 13.303/2016 - havendo parcela de relevância a ser destacada. Não havendo parcela de relevância a
comprovação se dará com relação à boa execução do objeto anteriormente);

b) além do atestado, outros requisitos poderão estar definidos no Termo de Referência, com vistas ao estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da
comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação.

7.21.2. É permitido o somatório de quantitativos havidos em mais de um atestado.

7.21.3. É permitida a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos em nome de outra empresa da qual a licitante seja subsidiária integral e/ou de
subsidiária integral pertencente a licitante, desde que pertencente à mesma atividade econômica;

7.21.4. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou, tratando-se de prestação de serviços contínuos, se
decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

7.21.5. Os atestados deverão conter nome, endereço, telefone de contato do atestador ou qualquer outro meio que permita à ETIPI manter contato com a sociedade
atestante.

7.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.

7.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

8.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

8.3. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital;

8.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

8.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

8.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

8.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

8.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

8.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí – ETIPI será entidade gestora da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.

9.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da ETIPI e na Lei nº 13.303/16.
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9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que: 

9.3.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

9.3.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.7. Os órgão interessados quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preço, deverão manifestar seu interesse junto à ETIPI, órgão gestor do Registro de Preços,
a qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.

9.7.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão interessado, a 100% por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços.

9.7.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata
de Registro de preços, independentemente do número de órgãos interessados que aderirem.

9.7.3. O órgão interessado deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, contados a partir da autorização da ETIPI, observado o prazo de vigência
da ata.

9.7.4. A comunicação à ETIPI, órgão gestor do registro de preços, acerca do cumprimento do prazo previsto no item 9.7.3 será providenciada pelo órgão
interessado ate o quinto dia útil após a contratação.

9.7.5. A ETIPI, órgão gestor do registro de preços, não autorizará a adesão à ata de registro de preços para a contratação separada de itens de objeto adjudicado por
preço global para os quais o fornecedor não tenha apresentado o menor preço.

9.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

10.3.   A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou quando houver o cancelamento do
registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 194 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de publicidade do ato em meio eletrônico ou da lavratura da ata, se presente todos os licitantes.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://portal.pi.gov.br/etipi/.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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12.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

12.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

12.1.2.9. fraudar a licitação;

12.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.2. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com a legislação, com as disposições do Regulamento ou com disposições constantes dos
instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, na forma da Lei 13.303, de 2016 e
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios (RILCC) da ETIPI.

12.3. Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista no Regulamento Interno de Licitações de Contratos, garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá aplicar as seguintes
sanções:

12.3.1. advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

12.3.2. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

12.3.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

12.3.4. As sanções previstas nos subitens 12.3.1 e 12.3.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 12.3.2, devendo a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumprimento de obrigação contratual.

12.4. Comete infração administrativa nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, a CONTRATADA que:

12.4.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento de contratação;

12.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela ETIPI;

12.4.3. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

12.4.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.4.5. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro  expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

12.4.6. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

12.4.7. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

12.4.8. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

12.4.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;

12.4.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

12.4.11. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.4.12. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

12.4.13. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos  instrumentos contratuais;

12.4.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

12.4.15. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.4.16. comportar-se de modo inidôneo;

12.4.17. cometer fraude fiscal;

12.5. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

12.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI em virtude de atos ilícitos praticados;

12.5.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o contrato;

12.5.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.5.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

12.5.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

12.5.8. não mantiver a proposta;

12.5.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.5.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora.

12.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a ETIPI a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste Edital.

DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES

12.8. A aplicação das sanções previstas no Regulamento deve ser precedida da instauração de processo administrativo autônomo, por meio do qual se assegure a ampla
defesa e o contraditório, não podendo o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

12.9. O processo administrativo deverá ser conduzido por uma comissão processante permanente ou especial, designada para este fim.

12.10. A aplicação de sanções às empresas contratadas, após o devido processo administrativo, será decidida pelo Diretor Administrativo e Financeiro, em primeira
instância, e pelo Diretor-Presidente, em última instância.

12.11. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes condições:

12.11.1. razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

12.11.2. danos resultantes da infração;

12.11.3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

12.11.4. reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e

12.11.5. outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto.

12.12. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo Punitivo (PAP), os dados relativos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de que trata a Lei nº 12.846/2013.
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12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.14. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí e, imediatamente, ser registrada no Registro Cadastral
da ETIPI.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, pelo e-mail cpl.etipi@gmail.com. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não
recebidas.

13.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

13.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

13.4. O edital poderá ser impugnado, motivadamente, por qualquer pessoa física ou jurídica até o 5º dia útil anterior à data fixada para envio das propostas.

13.5. A ETIPI deve processar, julgar e decidir a impugnação interposta em até 3 (três) dias úteis contados da interposição.

13.6. Na hipótese de a ETIPI não decidir a impugnação até a data fixada para a entrega das propostas, a licitação deverá ser adiada, convocando-se nova data para
 entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

13.7. Se a impugnação for julgada procedente, a ETIPI deverá:

13.7.1. Na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação total ou parcialmente;

13.7.2. Na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis, corrigir o ato, devendo: a) republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o texto original,
devolvendo o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto se alteração no instrumento convocatório não afetar a participação de interessados no certame; b)
comunicar a decisão da impugnação a todos os licitantes.

13.7.3. Se a impugnação for julgada improcedente, a ETIPI deverá comunicar a decisão diretamente ao Impugnante, dando seguimento à licitação.

13.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA CONTRATAÇÃO

15.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

15.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o período da contratação.

15.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra licitante
pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

15.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das
sanções estabelecidas pelo Edital, no Regulamento de Contratações da ETIPI, e na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, podendo de acordo com a conveniência e
oportunidade ainda revogar a autoridade competente revogar a licitação.

15.5. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento, obrigações das partes e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no Termo de
Referência e na Minuta de Contrato.

15.5.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVE SOLICITAR O PAGAMENTO DO SERVIÇO/BEM, OBJETO DA LICITAÇÃO, ATRAVÉS DE REQUERIMENTO.

15.6. As despesas que atenderão à contratação correrão à conta de recursos próprios da ETIPI.

16. DO PRAZO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. Os prazos, condições de execução e de recebimento do objeto/serviços em conformidade ao Termo de Referência e Minuta de Contrato.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico:
https://portal.pi.gov.br/etipi/licitacoes , https://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

17.11.1. ANEXO I - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇO;

17.11.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOS;

17.11.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL 13.303, de 30 DE JUNHO DE 2016,
E DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E CONVÊNIO;

17.11.4. ANEXO IV -TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS;

17.11.5. ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

17.11.6. ANEXO VI - MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS

 

 

 

 

ANEXO — I
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO FINAL PARA O ARREMATANTE

 

DADOS DO PROPONENTE:

NOME:______________________________________________________________ RAZÃO/SOCIAL:____________________________________________________
, CNPJ/MF/MF n.º:_____________________________________________________ BANCO:_________________AGÊNCIA n.º_________ CONTA n.º_______________ ENDEREÇO
COMPLETO:________________________________________________ CONTATOS (TELEFONE/E-MAIL)__________________________________________.

VALIDADE DA PROPOSTA, NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA)

DIAS:_______________________________________________________________ PRAZO DE EXECUÇÃO: ________________________________________.

             
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL
       
       
       
       

 
 

DECLARAMOS QUE NÃO ESTAMOS IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO EM QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA,
OU INDIRETA DE QUALQUER DAS ESFERAS DE GOVERNO.

 
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

 

 

 

ANEXO - II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 
 
 
 

A empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________________ , por intermédio do seu representante legal, Sr. (a) __________________ , portador(a) da
carteira de identidade nº ____________________, expedida pelo(a) ____________________, cadastrado no CPF/MF sob o nº ___________________, na qualidade de
Proponente da licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, Licitação Eletrônica – Pregão Nº xxxx/2023, DECLARA, para fins de
direito, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

 

 

 

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL N.º 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016, E DO REGULAMENTO

INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E CONVÊNIOS.

 

 

A empresa ________________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________________________ , por intermédio do seu
representante legal, Sr. (a) ______________________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________, expedida pelo(a)___________ ,
cadastrado(a) no CPF/MF sob o nº __________________, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO
PIAUÍ, Licitação Eletrônica Nº xxxx/2023, DECLARA, para fins de direito, que a Proponente, seus sócios, dirigentes ou administradores não se enquadram nas vedações constantes
do processo em tela e/ou previstos no Regulamento de Contratações da Investe Piauí e na Lei Federal nº 13.303, de 30de junho de 2016 e tendo observado as disposições do
Código de Ética e Política de Transação com Partes Relacionadas.

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

 
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

Teresina-PI, 07 de maio de 2024.
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ERICK BARRETO DA SILVA

Presidente da CPL - ETIPI

Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente da CPL da ETIPI, em 07/05/2024, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 012324045 e o código CRC E035AB59.

 
Referência: Processo nº 00117.000042/2024-19 SEI nº 012324045
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - ETIPI-PI

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E DE CONTRATOS - ETIPI-PI

Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI,
CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 00117.000042/2024-19

OBJETO

0.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de gestão de frota de veículos, mediante a implantação e operação de sistema informatizado e integrado
para abastecimento, manutenções preventivas e corretivas  e lavagem veicular, em rede de estabelecimentos
conveniados no Estado do Piauí, para viabilização dos trabalhos institucionais desta ETIPI-PI.

0.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

0.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um)  ano, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco)
anos, contados a partir da data da assinatura do contrato, na forma dos artigos 149 do RILCC.

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei n.º 13.303/2016 e no Regulamento de Licitações,
Contratos e Convênios da ETIPI.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnico Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. Os serviços seguirão as seguintes condições:

3.1.1. Promover o gerenciamento informatizado dos veículos da ETIPI, compreendendo a implantação e
gestão de um sistema tecnológico específico com metodologia de cadastramento dos veículos e geradores de
energia, possibilitando o abastecimento de combustíveis destes, bem como a fiscalização financeira e
operacional, em caráter contínuo, contemplando:

3.1.1.1. Disponibilizar rede de postos de lavagens e higienização.

3.1.1.2. Rede de postos para o fornecimento de combustíveis, credenciando estabelecimentos
idôneos para o fornecimento dos combustíveis, destinados aos veículos de tipos de marcas e modelos
diversos,  e ao gerador da ETIPI, descritos no item 6  deste Termo, e os que por ventura venham a ser
adquiridos durante a vigência do contrato.

3.1.1.3. Para o fornecimento de combustível, é necessário que tenha rede credenciada nas cidades
metropolitanas: Teresina,  Altos, Campo Maior,  Parnaíba,   José de Freitas, Floriano, Picos, Oeiras, São
Raimundo Nonato e Corrente.

3.1.1.4. Importa salientar que a área de atuação da unidade abrange não somente a
capital Teresina-PI, sendo requerido a possibilidade de abastecimento e manutenção em todo o Estado do
Piauí, ademais de, quando necessário, possibilitar o uso eventual dos cartões para abastecimento em
outras unidades federativas.

a) A Contratada deverá manter, no mínimo, dois postos de abastecimento de combustíveis que
estejam posicionados no raio de distância no máximo de 10 km da sede da ETIPI, situada na  Av.
Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC, Bairro São Pedro.
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3.1.1.5. Informatização dos controles através de sistema integrado de gestão de frota, possibilitando
o lançamento de dados, emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam
controle total dos gastos.

3.1.1.6. Controle e gestão de consumo e custos, que ficará a cargo do Gestor do Contrato, devendo a
CONTRATADA garantir que os preços dos combustíveis nas redes credenciadas não poderão ultrapassar os
valores à vista dos praticados pelo mercado.

3.1.1.7. A contratada deve garantir que a rede credenciada forneça os seguintes combustíveis:
gasolina comum, óleo diesel S500 e óleo diesel S-10, e outros combustíveis compatíveis com veículos e
equipamentos que sejam adquiridos pela Contratante.

3.1.2. A empresa Contratada deve disponibilizar sistema com tecnologia a ser implementada constituído
em um módulo de gestão integrado a um sistema de pagamento do abastecimento dos veículos automotores. O
sistema e sua operacionalização devem funcionar nos seguintes moldes:

3.1.2.1. A Contratada deve apresentar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do
Contrato, a relação de postos de combustíveis da rede credenciada/habilitada;

3.1.2.2. O fornecimento do combustível ocorrerá preferencialmente em horário comercial, de
segunda a sexta-feira, e excepcionalmente, nos finais de semana, conforme a necessidade da ETIPI, nos
veículos cadastrados no sistema de gerenciamento eletrônico;

3.1.2.3. O sistema deve emitir comprovante com as seguintes informações: data e hora do
abastecimento, identificação do posto, tipo de combustível, litragem abastecida, preço total em reais,
placa do veículo, nome do motorista, quilometragem apontada no hodômetro do veículo;

3.1.2.4. O comprovante deve conter a identificação e assinatura do condutor, sendo que uma via
será entregue a Contratada e a outra deverá ser entregue à ETIPI;

3.1.2.5. Gerar, no mínimo, relatórios com informações sobre o consumo médio de combustível, por
veículo e geral, bem como a média de quilômetros percorridos por veículos e consumo médio por tipo de
combustível;

3.1.2.6. Cada veículo da Contratante terá seu próprio cartão magnético com CHIP, mais 3 (três)
cartões extras que servirão como cartões "coringas", possibilitando sua vinculação a um determinado
veículo do Contratante já cadastrado, a ser utilizado nos casos de dano ou extravio do cartão individual;

3.1.2.7. O abastecimento de combustíveis deverá ser autorizado exclusivamente pela ETIPI, sendo
que, a cada operação, deverá ser fornecido o comprovante impresso da realização do abastecimento.

3.1.2.8. A Contratada deverá, para quantidades a partir de 500 litros de óleo diesel S10, sempre que
solicitado pela Contratante, por meios próprios, realizar a entrega diretamente no endereço da ETIPI, sem
custo adicional. É de responsabilidade do Contratante o acondicionamento e armazenamento do
combustível em local apropriado para fins de uso em gerador.

3.1.3. O sistema de gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento deverá ser disponibilizado
pela CONTRATADA e possuir os seguintes requisitos:

3.1.3.1. Comprovante com as seguintes informações: data e hora do abastecimento, identificação do
posto, tipo de combustível, litragem abastecida, preço total em reais, placa do veículo, nome do motorista,
quilometragem apontada no hodômetro do veículo.

3.1.3.2. Geração automática e sem necessidade de digitação dos dados anteriores.

3.1.3.3. O acesso, via rede mundial de computadores (internet), do sistema de gerenciamento
eletrônico oferecido pela Contratada deverá ser fornecido com interface que permita total compatibilidade
com os sistemas da ETIPI.

3.2. Deverá ser realizado o cadastro completo dos veículos da frota e gerador.  As seguintes informações
deverão constar do cadastro:

a) Tipo;

b) Placa;

c) Chassi;

d) Marca;

e) Modelo/Ano de fabricação;

f) Unidade usuária;
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g) Tipo de combustível;

h) Capacidade do tanque (litros);

i) Quilômetros rodados ( marcação do hodômetro ).

3.3. Deverá ser cadastrado os usuários do sistema e as funções os quais poderão operar, dentre: consultas
de consumo e emissão de relatórios, gerenciar e remanejar valores, demais acesso às funcionalidades do sistema
serão designados pela ETIPI.

3.4. Os seguintes parâmetros deverão estar disponíveis para controle e gerenciamento do uso e despesas:

a) Limite de crédito de despesas para cada veículo por transação.

b) Limite de crédito de despesas mensal para cada veículos e/ou cartão.

c) Limite de crédito de despesas por unidade usuária.

d) Limite de Crédito de despesa total do contrato

3.5. Os limites estabelecidos não poderão ser ultrapassados sem expressa autorização e registro no sistema
pelo gestor técnico. As alterações dos limites deverão ser autorizadas pelo gestor e validadas em tempo real.

3.6. O acesso ao sistema informatizado deverá ser por meio de navegador web, com utilização de login e
senha pessoal para os usuários indicados, de acordo com o perfil de acesso solicitado.

3.7. O sistema de gerenciamento deverá ser possível oferecer consulta e emitir relatórios gerenciais de
controle da situação ( histórico da quilometragem, média de consumo de combustível, histórico de abastecimentos
por veículo e o tipo de combustível, consumo por veículo/equipamento, composição da frota/equipamento, cadastro
de usuários e tipo de perfil)

3.8. Emissão de relatório das despesas de abastecimento por tipo e valor do combustível ( unitário e total ),
data, hora e determinado período de cada um dos veículos da frota, por unidade usuária e/ou globalizado, extrato de
conta mensal e/ou anual. 

3.9. Do Controle de Segurança do Sistema   

3.9.1. A contratada deve adotar sistema de segurança que impeça o abastecimento de outros veículos
que não sejam autorizados pelo CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos os abastecimentos.

3.9.2. Deverão ser atendidas as seguintes garantias e exigências mínimas:

a) O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma senha
válida do usuário.

b) O CONTRATANTE poderá solicitar ao CONTRATADO, o bloqueio do cartão de veículo, que deverá
ser feito online a partir da base operacional, SEDE da ETIPI, em Teresina - PI.

c) O cancelamento do cartão somente poderá ser feito pelo Gestor do Contrato.

d) As placas dos carros pertencentes à ETIPI serão cadastradas e vinculadas aos cartões magnéticos.

3.9.3. O sistema deverá permitir a autorização do abastecimento de combustíveis, junto aos postos de
abastecimento, por meio do cartão magnético.

3.10. Dos cartões magnéticos.

3.10.1. A contratada deve disponibilizar para cada veículo do Contratante um cartão magnético com CHIP,
mais 3 (três) cartões extras que servirão como cartões "coringa", possibilitando sua vinculação a um
determinado veículo do Contratante já cadastrado, a ser utilizado nos casos de dano ou extravio do cartão
individual.

3.10.2. A Contratada deve fornecer ainda, 02 (dois) cartões magnéticos para geradores.

3.10.3. Os cartões magnéticos personalizados deverão conter as seguintes informações:

a) Identificação da Contratante

b) Identificação do veículo/equipamento: placa, marca e modelo

3.10.4. Adotar sistema de segurança que vincule o cartão ao veículo, de forma que impeça o
abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo CONTRATANTE, permitindo o controle sobre
todos os abastecimentos, veículos e condutores.

3.10.5. Disponibilizar senhas individuais para os empregados que serão indicados pela CONTRATANTE.

3.10.6. A CONTRATADA disponibilizará cartões magnéticos individuais para identificação dos veículos e
realização dos abastecimentos na rede credenciada, sem ônus ao CONTRATANTE no primeiro fornecimento.
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3.10.7. Os cartões magnéticos poderão ser substituídos pela CONTRATADA, individualmente, sem ônus
adicional ao CONTRATANTE, quando ocorrer um dos seguintes eventos

a) Extravio do cartão magnético, pela primeira vez, por parte do usuário;

b) Danificação do cartão magnético pela primeira vez, por parte do usuário;

c) Quando ocorrer o degaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão
magnético pela primeira vez.

3.11. Do lava-jato (lavagem e higienização da frota):

3.11.1. Higienização externa;

3.11.2. Higienização interna completa;

3.11.3. Limpeza de motor;

3.11.4. Polimento.

3.12. Na prestação dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva a Administradora/Gerenciadora
deverá:

a) devolver os veículos para CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento;

b) executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe forem confiados,
de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados
e/ou aprovados pela ETIPI-PI;

c) somente utilizar peças, materiais e acessórios genuínos ou  similares desde que atendidas as
recomendações do fabricante do veículo e não podendo valer-se em nenhuma hipótese de itens
recondicionados;

d) atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE referente à execução dos serviços;

e) não aplicar materiais/serviços nos veículos sem prévia autorização, bem como prestar todos os
esclarecimentos que forem solicitados pela ETIPI-PI.

f) responsabilizar-se civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais,
inclusive por acidentes decorrentes da ação ou omissão que ocorram durante a realização dos
serviços aprovados no sistema via Ordem de Serviço – OS;

g) entregar o  veículo,  logo após a conclusão dos serviços, com todas as peças e componentes
substituídos para conferência da CONTRATANTE;

h) o sistema deverá fornecer os orçamentos de materiais e serviços para manutenção de veículos
através da rede de lojas e oficinas credenciadas;

i) disponibilizar em tempo real (online), via sistema informatizado, todos os dados financeiros e
operacionais relativos a cada serviço prestado, peças fornecidas ou serviços realizados, para
visualização e controle do órgão CONTRATANTE;

j) permitir que o servidor responsável pelo gerenciamento do sistema tenha pleno acesso às
informações, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços
prestados, peças fornecidas e serviços realizados, discriminados com os respectivos custos;

k) utilizar material de boa qualidade e procedência para execução do objeto do contrato;

l) responder solidariamente com quem deu causa por quaisquer danos, perdas ou prejuízos
causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados
por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas hipóteses,
ressalvado caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado;

 

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, sociedade de economia mista, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira, vinculada
à Secretaria de Administração – SEAD, tem por finalidade elaborar, coordenar e executar a Política Estadual de
Informática e de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí.

4.2. A ETIPI tem como missão proporcionar e executar soluções de tecnologia da informação e
comunicação para melhoria da gestão do governo e dos serviços públicos ao cidadão, garantindo o controle e a
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integridade das informações estratégicas do Estado.

4.3. A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí tem realizado estudos visando identificar
oportunidades para aperfeiçoar/criar estratégias e metodologias de aquisição e contratação de bens e serviços de uso
em comum, de forma a proporcionar redução de custos, bem como melhoria da qualidade dos produtos e serviços e
garantia de sustentabilidade dos ganhos obtidos.

4.4. A gestão eficiente da frota de veículos é essencial para o pleno funcionamento das operações da ETIPI.
Com o objetivo de otimizar o controle e garantir a manutenção adequada dos veículos, propomos a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento eletrônico com uso de tecnologia cartões
magnéticos individuais, através de rede de estabelecimentos credenciados no Estado para fornecimento de
combustíveis e lavagem da frota de veicular. 

4.5. A contratação da empresa especializada na prestação dos referidos serviços é justificada por diversos
motivos:

I - A contratação otimizará o processo de abastecimento, através da flexibilização do sistema
de abastecimento, por acesso facilitado a uma rede de serviços que contemple as necessidades
desta ETIPI-PI;

II - A unificação do abastecimento na forma de utilização dos cartões eletrônicos possibilita
maior celeridade e controle desde o abastecimento até o atesto da nota fiscal de faturamento, além
de proporcionar segurança no quesito guarda de valores, bem como possibilidade de escolha de
menores preços nas bombas, dada a capilaridade de postos disponíveis pelo fornecedor.

4.5.1. Necessidade e Benefícios:

I - Controle Efetivo de Despesas: o uso de cartões magnéticos individuais possibilitará o
acompanhamento detalhado dos gastos com combustíveis e lubrificantes por veículo, permitindo
uma gestão mais precisa das despesas.

II - Redução de Custos: a implementação de um sistema de gerenciamento eletrônico
contribuirá para a redução de custos, eliminando desperdícios e identificando padrões de consumo,
possibilitando a tomada de decisões mais estratégicas.

4.5.2. Legislação e Conformidade:

I - Atendimento à Legislação Vigente: o aumento de % do valor previsto seguirá as normas e
regulamentações em vigor, garantindo a conformidade com as leis que regem o processo.

4.5.3. Cronograma de Implementação:

I - Rapidez na Implementação: a empresa especializada é capaz de implementar rapidamente
o sistema de gerenciamento eletrônico, assegurando mínima interrupção nas operações.

4.5.4. Considerações Finais:

I - O abastecimento de combustíveis é essencial para o funcionamento de atividades fins e
administrativas, razão pela qual o gerenciamento de tais  aquisições não pode sofrer
descontinuidade. Através deste processo, buscamos assegurar a seleção da melhor solução que
atenda às nossas necessidades, promovendo uma gestão mais eficaz e transparente.

II - Portanto, a contratação tem por objetivo  disponibilizar condições adequadas de
abastecimento, visando a melhor execução das atividades da Empresa.

4.6. A celebração da contratação é necessária para que as atividades finalísticas da ETIPI-PI não sejam
prejudicadas, demanda a necessidade de mais consumo de combustíveis e lubrificantes da frota de veículos.

4.7. Por tudo exposto, e tendo em vista as competências e necessidades desta ETIPI-PI, resta justificada a
celebração da presente contratação para fornecimento de combustível, lubrificantes da frota de veículos   para
atender as necessidades da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.  Subcontratação

5.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Garantia da contratação

5.2.1. Não haverá exigência de execução garantia contratual, conforme justificativa abaixo:

5.2.1.1. O objeto da contratação é uma solução que devido a sua disponibilização já há algum tempo no
mercado encontra-se totalmente padronizada pelos fornecedores, razão pela qual a sua execução não se mostra
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complexa suficiente para a exigência de garantia; sendo relevante destacar, ainda, que a ETIPI só irá efetivar o
pagamento a Contrato após a realização do serviço, sendo assim não há o que se falar em prejuízo ao patrimônio
Público.

6. QUANTITATIVO DEMANDA ESTIMADA

6.1. DA DEMANDA ESTIMADA ATUAL

6.1.1. Para apurar as necessidades de contratação, foi efetuado levantamento do histórico de consumo de
cada tipo de combustível necessário às atividades da EMPRESA nos últimos 12 meses, sendo posteriormente
multiplicado ao preço médio de cada combustível, divulgado pela Agência Nacional de Petróleo – ANP no mês de
fevereiro de 2024.

6.1.2. Para itens que não constavam na tabela divulgada pela Agência Nacional de Petróleo -   ANP, foram
utilizados os custos de aquisição dos postos locais registrados anteriormente por esta empresa   para os mesmos
produtos no último ano:

Tabela 01 - FROTA ATUAL

VEÍCULO QTD. LOTAÇÃO
GOL 2019 Álcool/Gasolina 01 ETIPI-PI (TERESINA - PI)

OROCH 2023 Álcool/Gasolina 01 ETIPI-PI (TERESINA - PI)
TIGGO 2022 Álcool/Gasolina 01  ETIPI-PI (TERESINA - PI)

HILUX 2021 Diesel 02 ETIPI-PI (TERESINA - PI)
HILUX 2019/2020 Diesel 01 ETIPI-PI (TERESINA - PI)

AMAROK 2017 Diesel 01 ETIPI-PI (TERESINA - PI)
AMAROK 2019 Diesel 01  ETIPI-PI (TERESINA - PI)

 

PLANILHA (A) – CONSUMO ESTIMADO GASOLINA

LOTAÇÃO UNIDADE

QTD.
ESTIMADA
ANUAL DE
CONSUMO

QTD.
ESTIMADA

MENSAL DE
CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO
(ANP EM
FEV/24)

VALOR
ANUAL

ESTIMADO

VALOR
MENSAL

ESTIMADO

TERESINA - PI Litros 16.647,28 L 1.387,30 L R$ 5,50 R$ 91.560,04 R$ 7.630,15

 

PLANILHA (B) – CONSUMO ESTIMADO ÓLEO DIESEL

LOTAÇÃO UNIDADE

QTD.
ESTIMADA
ANUAL DE
CONSUMO

QTD.
ESTIMADA

MENSAL DE
CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO
(ANP EM
FEV/24)

VALOR
ANUAL

ESTIMADO

VALOR
MENSAL

ESTIMADO

TERESINA - PI  Litros 14.717,46 L 1.226,45 L R$ 5,92 R$ 87.127,36 R$ 7.260,58

 

Tabela 02 - VALOR ATUAL ESTIMADO

DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO ANUAL VALOR ESTIMADO MENSAL

PLANILHA (A) – CONSUMO
ESTIMADO GASOLINA R$ 91.560,04 R$ 7.630,15

PLANILHA (B) – CONSUMO
ESTIMADO ÓLEO DIESEL R$ 87.127,36 R$ 7.260,58

TOTAL R$ 178.687,40 R$ 14.890,73

 

6.2. DA DEMANDA ESTIMADA FUTURA
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6.2.1. De acordo com o Pregão SRP 02/2024  - ETIPI   mediante locação de veículos automotores leves e
pesados, sem motorista, com disponibilização de manutenção, seguro e quilometragem livre, para atendimento das
atividades desenvolvidas pela Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ETIPI, novo quantitativo de
veículos locados referente ao ano de 2024 foram estabelecidas neste Edital.

Tabela 03 - FROTA FUTURA REFERENTE A 2024
VEÍCULO QTD. LOTAÇÃO

PICK-UP, CABINE DUPLA, Diesel 5 ETIPI-PI (TERESINA - PI)

 SUV (TOYOTA SW4, JEEP COMMANDER ou
similar), Diesel 1 ETIPI-PI (TERESINA - PI)

 PICK-UP COMPACTA (OROCH/STRADA ou
similar), Álcool/Gasolina 4 ETIPI-PI (TERESINA - PI)

SEDAN (ONIX, YARIS, etc), Álcool/Gasolina 4 ETIPI-PI (TERESINA - PI)

 

PLANILHA (C) – CONSUMO ESTIMADO GASOLINA

LOTAÇÃO UNIDADE
QTD. ESTIMADA

ANUAL DE
CONSUMO

QTD.
ESTIMADA

MENSAL DE
CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO
(ANP EM
FEV/24)

VALOR
ANUAL

ESTIMADO

VALOR
MENSAL

ESTIMADO

TERESINA - PI  Litros 50.000 L 4.166,70 L R$ 5,50 R$ 275.000,00 R$ 22.916,85

PLANILHA (D) – CONSUMO ESTIMADO DIESEL

LOTAÇÃO UNIDADE
QTD. ESTIMADA

ANUAL DE
CONSUMO

QTD.
ESTIMADA

MENSAL DE
CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO (ANP

EM FEV/24)

VALOR
ANUAL

ESTIMADO

VALOR
MENSAL

ESTIMADO

TERESINA - PI Litros 20.000 L 1.666,70 L R$ 5,92 R$ 118.400,00 R$ 9.866,86

 

Tabela 04 - VALOR FUTURO ESTIMADO

DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO ANUAL VALOR ESTIMADO MENSAL

PLANILHA (C) – CONSUMO
ESTIMADO GASOLINA R$ 275.000,00 R$ 22.916,85

PLANILHA (D) – CONSUMO
ESTIMADO DIESEL R$ 118.400,00 R$ 9.866,86

TOTAL R$ 393.400,00 R$ 32.783,71

Importa salientar que a área de atuação da unidade abrange não somente a capital Teresina-PI,
sendo requerido a possibilidade de abastecimento e manutenção em todo o Estado do Piauí, ademais de, quando
necessário, possibilitar o uso eventual dos cartões para abastecimento em outras unidades federativas.

 

6.3. DA DEMANDA ESTIMADA PARA CONTRATAÇÃO

6.3.1. O valor estimado para contratação é baseado na estimativa futura referente ao ano de 2024 de locação
de novos veículos, como demonstrado na Tabela 04 - VALOR FUTURO ESTIMADO, TOTAL: R$ 393.400,00.

6.3.2. Decorrente de um futuro possível aumento da frota vigente, devido a ampliação das atividades
previstas desta empresa, consideramos uma margem calculada previamente de 30% visando justamente as futuras
locações de veículos.

 

Tabela 05 - VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO

DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO ANUAL VALOR ESTIMADO MENSAL
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Tabela 04 - VALOR
FUTURO ESTIMADO R$ 393.400,00 R$ 32.783,71

MARGEM 30% R$ 118.020,00 R$ 9.835,11

TOTAL R$ 511.420,00 R$ 42.618,82

 

Tabela 06 - VALOR ESTIMADO PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E LAVAGEM VEICULAR

DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO ANUAL VALOR ESTIMADO MENSAL
VALOR FUTURO ESTIMADO R$ 178.997,00 R$ 14.916,41

TOTAL R$ 178.997,00 R$ 14.916,41

 

6.3.3. Considerando a tabela 05 apresentada acima e levando em consideração as adequações futuras, como
demonstrado o valor anual estimado total para contratação é de R$ 511.420,00 (quinhentos e onze mil quatrocentos
e vinte reais) e o valor mensal estimado para contratação é de R$ 42.618,82 (quarenta e dois mil seiscentos e dezoito
reais e oitenta e dois centavos).  

6.3.4. Conforme a tabela 06,  o valor estimado anual será  de R$ 178.997,00 (cento e setenta e oito mil,
novecentos e noventa e sete reais) para manutenção preventiva e corretiva e lavagem veicular que será utilizado
excepcionalmente em casos fortuítos, e de acordo com a necessidade, esse valor corresponde a 35% do valor futuro
total estimado anual de acordo com a ( tabela 5-valor estimado para contratação).

6.3.5. Por fim o valor global estimado anual da contratação considerando abastecimento, manutenções e
lavagem veicular será de R$ 690.417,00 ( Seiscentos e noventa mil, quatrocentos e dezessete reais ).

 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento a Contratada será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço
mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, devidamente com o "atesto" firmado pelo Gestor
contratual, designado, formalmente, pela ETIPI.

7.2. Adicionalmente, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada para o endereço pré estabelecido,
conforme ciclo de vencimento determinados para o contrato.

7.3. Caso o objeto da contratação seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente
incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento fiscal, a
depender do evento.

7.4. A Contratante terá prazo de até 90 (noventa) dias contadas a partir do vencimento da fatura para fazer
a contestação/reclamação.

7.5. O pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento Bancária, nos termos dos dados
bancários especificados na Nota Fiscal.

7.6. Caso não haja expediente na ETIPI no dia do vencimento da Nota Fiscal/Fatura, fica o pagamento
prorrogado para o 1º dia útil subsequente.

7.7. Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de paga a multa que tenha sido aplicada, salvo se a
contratada concordar com a compensação de valores.

7.8. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela
Administração.

7.9. A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação dos serviços, estando a Contratada sujeita às
penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos e prejuízos decorrentes, se assim
proceder.

7.10. A ETIPI não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições financeiras.

7.11. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:

a) o valor a pagar;

b) descrição detalhada do objeto executado e dos respectivos valores;

c) os dados do contrato, como número de registro;
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d) período de referência da execução do objeto;

e) prazo de validade;

f) data da emissão;

g) nome e número do CNPJ da Contratada, cuja regularidade fiscal tenha sido avaliada na fase de
habilitação, bem como o número de inscrição na Fazenda Municipal e/ou Estadual, conforme o caso;

h) nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento fiscal ou equivalente legal;

i) nome e número do banco e da agência, bem como o número da conta corrente da Contratada,
vinculada ao CNPJ constante do documento fiscal ou equivalente legal, com respectivos dígitos
verificadores;

j) tomador do serviço: Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí;

k) CNPJ do tomador: 08.839.135/0001-57;

l) local de execução do objeto, emitindo-se um documento fiscal ou equivalente.

7.12. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que couber, às
retenções de tributos, nos termos da legislação tributária e com base nas informações prestadas pelo Contratado. Em
casos de dispensa ou benefício fiscal que implique em redução ou eliminação da retenção de tributos, a Contratada
fornecerá todos os documentos comprobatórios.

7.13. O documento fiscal ou equivalente legal emitido pela Contratada deverá estar em conformidade com a
legislação do Município onde a Contratada esteja estabelecida, cuja regularidade fiscal foi avaliada na etapa de
habilitação, e com as normas regulamentares aprovadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, especialmente
no que tange à retenção de tributos, sob pena de devolução do documento e interrupção do prazo para pagamento:

7.14. Ao documento fiscal ou equivalente deverão ser anexados:

a) certidões de regularidade fiscal exigidas na fase de habilitação;

b) comprovante de que a Contratada é optante pelo Simples Nacional, se for o caso;

c) em caso de isenção/imunidade tributária, documentos comprobatórios com a indicação do
dispositivo legal que ampara a isenção/imunidade; e

d) demais documentos solicitados pelo Gestor do Contrato, necessários ao pagamento do objeto
contratado;

7.15. Além de outras hipóteses previstas em leu ou no contrato, a ETIPI poderá descontar, do montante
expresso no documento fiscal ou equivalente legal, os valores referentes a multas, indenizações apuradas em
processo administrativo, bem como qualquer obrigação que decorra do descumprimento da legislação pela
Contratada.

7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela ETIPI, o valor devido
será acrescido de atualização financeira, e sua apuração ocorrerá desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento. Nesse caso, os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês
ou de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.17. A Contratada disponibilizará   para a Contratante, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente,
relatório de consumo analítico de despesas contendo pelo menos as seguintes informações:

7.18. total de litros consumidos por tipo de combustível, total de litros consumido por veículo/equipamento,
classificado por Unidade Usuária, o valor unitário por litro e total apurado na bomba, o percentual de desconto e o
valor total a pagar;

a) os dados do contrato, número de registro;
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b) período de referência da execução do objeto;

c) data da emissão;

d) nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento ou equivalente legal.

7.19. os fiscais setoriais realizarão a conferência das informações constantes no relatório, verificando o
consumo e comparando os valores do combustíveis com os valores divulgados na ANP.

7.20. O gestor técnico receberá os relatórios aprovados pela ETIPI e toda documentação apresentada,
estando as informações conformes, comunicará a Contratada para que emita a Nota Fiscal com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias corridos.

7.21. O atesto na Nota Fiscal para fins de pagamento dos serviços será realizado pelo gestor técnico do
contrato, mediante o aceite das informações constantes no relatório de consumo apresentado.

7.22. Os preços unitários dos combustíveis a serem faturados pela Contratada  deverão ser aqueles vigentes
no dia do abastecimento do veículo, não sendo superior aos valores praticados na região e divulgados pela Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - AHNP, em relação ao respectivo tipo de combustível.

7.23. Cessão de Crédito

7.23.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos.

7.23.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.23.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.23.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.23.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.23.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI e da Lei 13.303/16, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

8.3. As comunicações entre a ETIPI e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. A ETIPI poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

8.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a ETIPI poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

8.6. Fiscalização

8.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.
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8.7. Fiscalização Técnica

8.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

8.7.1.1. O Contratado deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que o
representará e se responsabilizará por todos os aspectos técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento
contínuo e periódico da execução do contrato;

8.7.1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados;

8.7.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

8.7.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

8.7.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

8.7.1.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

8.8. Fiscalização Administrativa

8.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas, a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

8.8.1.1. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado;

8.8.1.2. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar responsabilidade ou
prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente
no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local
específico;

8.8.1.3. Verificar a regularidade das obrigações comerciais, tributárias, fiscais, previdenciárias e
trabalhistas do Contratado;

8.8.1.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

8.9. Gestor do Contrato

8.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 215 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
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8.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

8.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

8.9.8. O gestor de contrato deve verificar a regularidade das obrigações comerciais, tributárias, fiscais,
previdenciárias e trabalhistas do Contratado, conforme o caso.

 

9. PRAZO E FORMA DE ENTREGA

9.0.1. A partir da assinatura do Contrato com a ETIPI a contratada compromete-se a executar o objeto do
presente contrato.

9.0.2. A Contratada deverá possibilitar o fornecimento dos combustíveis a partir da data de assinatura do
contrato.

9.0.3. A implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento dos veículos deverá ocorrer em até 10
(dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, incluindo a instalação de todos os equipamentos e insumos
necessários à operação do sistema, bem como o credenciamento e transferência de conhecimento aos gestores e
condutores.

9.0.4. A execução somente será considerada cumprida após o devido aceite por parte do gestor da ETIPI.

9.0.5. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo , de segunda-feira a
sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas.

9.0.6. A Contratada fica obrigada a comunicar imediatamente à Contratante os postos de combustíveis
autuados e/ou interditados pela ANP, em razão da qualidade do produto comercializado, que façam parte de sua rede
credenciada. Ainda, deverá a Contratada providenciar o cadastro de novo estabelecimento, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, em substituição ao que apresentar problemas.

9.0.7. Durante a execução do objeto, a Contratada deverá providenciar a correção das deficiências apontadas
pela ETIPI quanto à execução dos serviços contratados, intervindo, sempre que solicitado pela ETIPI, junto aos
prestadores credenciados de serviços.

9.0.8. A Contratada deverá disponibilizar a ETIPI acesso aos dados do sistema, via web service, APIs ou outra
forma de acesso aos dados para integração, visando a elaboração de relatórios e gestão dos veículos através de
aplicativo. A forma de acesso deverá ser previamente aprovada pelo setor responsável da ETIPI, que procederá a
validação.

9.0.9. Caso a Contratada não possa cumprir o prazo estipulado para a execução dos serviços, deverá
apresentar justificativa devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou
imprevisível e estranho à vontade das partes e, por fatos ou atos de terceiros, reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo à sua ocorrência.

9.0.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo maior desconto.

10.2. Forma de fornecimento

10.2.1. O fornecimento do objeto será continuado.

10.3. Exigências de habilitação

10.3.1. A Central de Licitações verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja com algum(ns)
documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação,
salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro.

10.3.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade profissional
competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando não exigido na qualificação técnica.
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10.3.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

10.3.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante consulta em sites oficiais.

10.3.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o
pregoeiro reputará a licitante inabilitada.

10.3.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.4. Habilitação Juridica

10.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

10.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; 

10.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

10.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

10.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além
do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do
art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

10.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19
e 165).

10.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.5.7. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

10.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.5.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.6. Qualificação Econômico-Financeira

10.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;

10.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.6.3. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;

10.6.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

10.6.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.6.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.6.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.6.3.5. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, por meio de
cálculo de índices contábeis previstos no instrumento convocatório e devidamente justificados no processo
administrativo da licitação, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados

10.6.4. Será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 3% (três por cento) do valor total
estimado da contratação de R$ 690.417,00 (Seiscentos e noventa mil, quatrocentos e dezessete reais).

10.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.7. Qualificação Técnica

10.7.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

10.7.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

10.7.3. Para a comprovação acima, será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante
gerencia ou gerenciou serviços de fornecimento de combustível do objeto licitado por período não inferior a 3
(três) anos, sendo admitidos atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo
obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos.

10.7.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.

10.8. A qualificação técnica possui a finalidade de aferir a aptidão técnica do licitante e conferir segurança à
Administração Pública de que possui pleno conhecimento técnico para execução do contrato, caso se sagre vencedor

07/05/2024, 14:40 SEI/GOV-PI - 012007895 - ETIPI Termo de Referência / Compras / Serviços

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13445349&infra_sist… 14/21



do certame. No caso concreto, a Contratante precisa aferir se o Contratado dispõe de conhecimentos, da experiência
e do aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 690.417,00 (Seiscentos e
noventa mil, quatrocentos e dezessete reais).

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

12.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.3. Refazer o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução, bem como em desconformidade com as especificações deste termo ou de materiais empregados, e
responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à contratante, independentemente da comprovação de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual;

12.4. Para cumprimento do previsto neste subitem, será concedido o prazo de 30 (noventa) dias, contado da
notificação;

12.5. Comunicar imediatamente a Contratante quaisquer alterações ocorridas no endereço, conta bancária e
outros julgados necessários;

12.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
do contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos trabalhista, fiscais,
comerciais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual;

12.7. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas;

12.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela Administração;

12.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da ETIPI.

12.10. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados,
mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental e outros,
conforme previsto em lei;

12.11. Responsabilizar-se por eventuais danos ocorridos pelo fornecimento de combustíveis fora do padrão de
qualidade e especificações técnicas estabelecidas pela ANP;

12.12. Fornecer, gratuitamente, os cartões magnéticos/eletrônicos  de cada veículo, sem ônus, nos casos de
apresentação de defeitos ou extravio, no prazo de 10 (dez) dias corridos;

12.13. Responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados do valor efetivamente consumido, não
respondendo o Contratante por esse pagamento, seja solidária ou subsidiariamente;

12.14. Garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limites o preço informado na bomba
de combustível ou o preço médio pesquisado pela ANP (a nível de Município ou Estado, este, quando não tiver
pesquisa realizada), considerar o menor preço.

12.15. Disponibilizar nos termos da Lei nº 15.854, de 24/09/2015, vagas de empregos a presos em regime
semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do sistema prisional e aos jovens do sistema socioeducativo
entre 16 e 18 anos, que estejam cumprindo medida de semiliberdade. Caso a execução contratual não necessite, ou
necessite de 5 (cinco) ou menos trabalhadores, a reserva de vagas será facultativa;

12.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual;

12.17. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salários, transporte, encargos
fiscais, trabalhistas, previdenciários e de outra ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que foram devidas
aos seus empregados e prepostos.
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12.18. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação
correlata em vigor a ser exigida.

12.19. Ampliar e disponibilizar a rede de estabelecimentos credenciados, incluindo outras localidades,
mediante solicitação do Contratante, sempre que houver condições para tal, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos
do recebimento da solicitação.

12.20. Garantir a validade dos cartões magnéticos e sua aceitabilidade, sem nenhum outro ônus, em todas as
localidades previstas neste Termo.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.

13.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

13.3. decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 13.303/2016 e no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

13.4. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

13.5. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

13.6. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

13.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

 

14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

14.1. O objeto deste termo de referência será contratado através de Pregão ETIPI, na forma eletrônica,
observando os dispositivos legais, notadamente os preceitos da Lei n.º 13.303/2016, Regulamento  Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da ETIPI, de forma subsidiária e no que couber a Lei 14.133/2021, e o Decreto N.º
11.462, de 31 de Março de 2023.

14.2. A taxa de administração dos itens será calculada pela: Taxa de Administração = [(Valor proposto/ Valor
estimado por ano) – 1] x 100.

14.3. A taxa de administração do respectivo item será aplicada na forma percentual a qualquer despesa
realizada pela ETIPI nas despesas efetuadas no escopo deste Termo de referência.

14.4. A taxa de administração a ser contratada poderá  ser, no máximo, 0,00% (zero por cento), uma vez  que
tem sido prática predominante no mercado atual a isenção, chegando a ser negativa, de tal cobrança para as
contratações realizadas por entes públicos, situação, esta, observada nos contratos celebrados por outras Unidades
de acordo com a pesquisa realizada.

14.5. Se os valores propostos forem inferiores ao valor estimado, a taxa de Administração será,
consequentemente, NEGATIVA, denotando que haverá desconto sobre os valores cobrados pela rede credenciada.

14.6. O percentual de desconto oferecido na proposta da empresa vencedora deverá  incidir sobre os preços
dos combustíveis durante a vigência do contrato.

14.7. O percentual de desconto ofertado na fase de lances, ou aquele que for negociado posteriormente na
sessão do Pregão, incidirá sobre os preços dos combustíveis indicados nas bombas. Havendo divergência, na data do
seu fornecimento entre o valor indicado na bomba e a média de seu respectivo por litro praticado no mercado
varejista, considerando a publicação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis-ANP, o
percentual de desconto incidirá sobre o valor   médio PRATICADO PARA CADA CIDADE ONDE FOR FEITO O
ABASTECIMENTO.

14.8. Não existindo informações na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis- ANP   - 
sobre o valor médio do combustível na cidade onde foi realizado o abastecimento, será considerado o valor médio do
combustível para o Estado onde o abastecimento foi realizado, obtido pela média dos preços de cada cidade do
estado em questão que forem informados na pesquisa realizada pela ANP.

14.9. Os valores estimados em cada subitem poderão sofrer variação, para mais ou para menos, de acordo
com as necessidades da ETIPI, servindo comente para efeito de cálculo, não implicando obrigação de
consumo/utilização. Os quantitativos informados referem-se a previsão de gastos da Administração com o objeto
desse certame, sendo que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.
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14.10. A taxa de administração é imutável em toda a execução do contrato, incluindo as possíveis
prorrogações.

14.11. Em caso de discordância entre as especificações desse objeto, descrito no sítio eletrônico COMPRAS
GOVERNAMENTAIS, e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão estas últimas.

14.12. O prazo de validade das propostas apresentadas pelos licitantes não poderá ser inferior a 90 (noventa)
dias.

14.13. A fase de apresentação e julgamento das propostas deverá anteceder a fase de habilitação, devendo-se
analisar os requisitos de habilitação, obedecendo à ordem crescente de classificação das propostas, apenas do
fornecedor que atender aos parâmetros mínimos de qualidade do objeto definidos neste termo.

14.14. Confirmados a efetividade da melhor proposta e o atendimento dos requisitos de habilitação, e caso o
valor seja superior ao preço estimado para a contratação, a ETIPI deverá negociar com o fornecedor que apresentou
no intuito de obter condições mais vantajosas.

14.15. Quando o valor obtido for igual ou inferior ao preço estimado para a contratação, a ETIPI, querendo,
poderá negociar com o proponente no intuito de obter condições mais vantajosas.

14.16. Se depois de adotadas as providências de negociação não for obtido valor igual ou inferior ao preço
estimado para a contratação, deverá ser realizada nova cotação de preços e propostas, salvo as hipóteses em que
fique comprovado que o preço inicialmente estimado esteja em desacordo com valores de mercado.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a
contratada, nos termos do art. 207 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI e do art. 83 da Lei nº
13.303/2016, as seguintes penalidades:

15.1.1. Advertência

15.1.2. Multas, estipuladas na forma a seguir:

15.1.2.1. Multa de até 5% (cinco por cento), do valor máximo estabelecido para a licitação, pela
interposição de recursos meramente procastinatórios;

15.1.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento), do valor máximo estabelecido para a licitação, pela não
regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43 §1º da Lei Complementar nº
123/2006;

15.1.2.3. Multa   de até 5% (cinco por cento), do valor máximo estabelecido para a licitação, pela
recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela instrumento convocatório;

15.1.2.4. Multa de até 5% (cinco por cento), do valor do contrato, no caso de atraso na entrega da
garantia contratual, quando exigida;

15.1.2.5. Multa nunca inferior a 5% (cinco por cento) ou superior a 10% (dez por cento), sobre o valor
da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato, nos demais casos de atraso, desde que
previsto no edita

15.1.2.6. Multa nunca inferior a 10% (cinco por cento) ou superior a 20% (vinte por cento), sobre o
valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato, nos casos de inexecução parcial,
desde que previsto no edital;

15.1.2.7. Multa nunca inferior a 15% (quinze por cento) ou superior a 30% (trinta por cento) sobre o
valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato, nos casos de inexecução total.

15.1.3. A contratada deverá ser formalmente notificada quando for apenada com a sanção de multa para
apresentar defesa prévia no prazo de 2 (dois) dias;

15.1.4. O não pagamento da multa aplicada importará na aplicação de sanção de suspensão do direito de
participar de licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até 2 (dois) anos;

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ (ETIPI-PI).

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO
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17.1. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura do contrato,
podendo, a critério da administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 ( sessenta )
meses, conforme art. 71 da lei 13.303/16.

17.1.1. A CONTRATADA deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do gestor do
contrato, apresentar, por intermédio do seu representante legal, sua manifestação sobre a prorrogação do contrato.

17.1.2. Independente da notificação do parágrafo anterior, a Contratada deverá comunicar, ao Gestor
Contratual, seu interesse quanto à prorrogação do contratada, em até 90 (noventa) dias antes do término de cada
período de vigência contratual.

17.1.3. Caso a CONTRATADA se recuse a celebrar aditivo contratual de prorrogação, tendo antes manifestado
sua intenção de prorrogar o Contrato ou deixado de manifestar seu propósito de não prorrogar no prazo estabelecido
nesta cláusula, ficará sujeito às penalidades previstas na cláusula de penalidades.

17.1.4. A CONTRATADA não tem direito à prorrogação deste contrato ficando a critério da ETIPI sua
manutenção ou não, independentemente de justificativa.

17.2. Será resguardada à ETIPI o direito de interromper o contrato a qualquer tempo, sem ônus para a
contratante, caso a contratada não demonstre os resultados de qualidade exigidos no Edital e para os casos em que
fique demonstrada a manutenção dos preços ou condições mais vantajosas, conforme a seção II art. 189 do
Regulamento de Licitações , Contratos e Convênios da ETIPI.

17.3. O contrato deverá ser avaliado anualmente de maneira a evidenciar se os preços e as condições ainda
permanecem vantajosos para ETIPI.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS

18.1.  Não será permitida a participação de consórcios: Por entender que o objeto da licitação trata-se de
bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usais no mercado, ou seja, o objeto não exige alta complexidade técnica e nem se enquadra em grande
vulto podendo ser executado por uma única empresa. 

18.2. Não será permitida a participação de cooperativas: Quando o objeto licitado não se enquadra na
atividade direta e específica para a qual cooperativa foi constituída, principalmente se a execução do objeto
contratual escapar à dimensão  do objeto social da cooperativa ou caracterize atividade especulativa, sendo sua
atuação irregular. Senão vejamos Acórdão n°1815/2023-Plenário que culminaram com a publicação da Súmula n° 281,
TCU:

    "É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo
modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habilitualidade."

18.3. No presente caso trata-se de objeto, perfeitamente pertinentes e compatíveis para empresas atuantes
no ramo licitado, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais, garantindo assim a
competitividade e a efetiva economicidade no processo.

As vedações não apresentam risco a competitividade do certame.

19. DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

19.1. Deverão ser observados os critérios de sustentabilidade, elencados no  art 6º da instrução normativa
SLTI/MPOG N° 1, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição
de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional, abaixo
relacionados:

19.2. Utilizar na confecção dos cartões, preferencialmente, material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR 15594-3.

19.3. Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção   individual - EPI, exigidos pela
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE; cumprir todas normas sobre medicina e segurança
do trabalho, bem como observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção contra incêndios,
recomendadas por lei, exigir e fiscalizar a rede credenciada para que também cumpra estas exigências;

19.4. Responsabilizar-se inteiramente pela qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda
credenciados, ficando a seu cargo, o controle e a fiscalização de acordo com as normas da ANP, inclusive credenciando
apenas postos que respeitem a legislação ambiental e que possuam o Cadastro Técnico Federal - CTF do Ibama e
demais licenças ambientais exigidas para desempenho da atividade, sejam elas municipais, estaduais ou federais que
estejam em vigor ou que venham a ser implementadas durante a vigência do contrato a ser celebrado;
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19.5. Credenciar postos que respeitem a política nacional de resíduos sólidos, conforme determina a lei
12.305/2010; e 

19.6. Nos abastecimentos dos veículos da frota da contratada que sejam movidos exclusivamente a Diesel,
será priorizada a utilização de Biodiesel (Óleo Diesel S-10).

20. CONFIDENCIALIDADE

20.1. A contratada não poderá fazer uso do nome ETIPI, da marca ETIPI, da expressão "a serviço da ETIPI" ou
expressões  similares, em especial em propagandas, em seu Website, uniformes, veículos, ferramentas e
equipamentos, de propriedade ou não da contratada, salvo quando prévia e expressamente autorizada, por escrito,
pela ETIPI.

20.2. Qualquer informação obtida pela contratada, de informação, produto, processo, da ETIPI, confidencial
ou não, em razão da prestação de serviços.

20.3. A divulgação de qualquer informação ou utilização da marca ETIPi, pela contratda, seus empregados,
prepostos ou terceirizados, de forma indevida, gerará a multa compensatória equivalente ao valor global deste
contrato, na forma do artigo 412 do código civil, sem prejuízo de perdas e danos, eventualmente apurados e das
demais penalidades previstas neste instrumento.

20.4. O valor da multa estabelecida será devido em relação à cada informação divulgada.

 

21. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

21.1.  Objetiva-se estabelecer a regra de proteção de dados no instrumento de contrato, de acordo com os
princípios e finalidades elencados nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta�se que esse tratamento é
direcionado à execução de atividades necessárias para o alcance das finalidades de serviço.

21.1.1.   O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebração de
contrato/convênio/acordo de cooperação técnica ou instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de
todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios e finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de
inobservância ao que foi proposto, será penalizado dentro das esferas administrativa, civil e criminal.

21.1.2. Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de dados
pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento, respeitando o que
dispõe a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados com outras pessoas físicas ou jurídicas, exceto em casos
legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.

21.1.3. Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigações e condições apresentadas
nessa cláusula, abarcando a Política de Privacidade da ETIPI-PI.

21.1.4. Haverá a cooperação entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de obrigações decorrentes
dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados
vigentes, além de solicitações e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle
administrativo.

21.1.5. Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, a ETIPI-PI  terá
acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e
residencial, dentre outros documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre as
partes.

21.1.6. O Contratado declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o compromisso de
adequação de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados entre as partes e seus
sistemas que servirão de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.

21.1.7. O Contratado e a ETIPI-PI tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se como acesso não autorizado
aos dados pessoais, situações acidentais ou ilegítimas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais
situações que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos de
noticiar a parte esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.

21.1.8. O Contratado tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do tratamento de dados
pessoais, cuja realização está atrelada a efetivação do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda, após a
finalização da necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.
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ANEXO I DO TR - MATRIZ DE RISCOS

A Matriz de Risco deverá compor o Contrato como Anexo, devendo ser assinada pelas partes
Contratantes no momento de sua formalização. Caberá a Unidade excluir ou incluir os riscos que entender pertinente
à contratação, constituindo-se a tabela abaixo em modelo. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos
supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da Contratada.

 

 

 

Risco

 

 

Definição

 

Alocação (Etipi,
Contratada ou
compartilhada)

 

 

Impacto

(Alto,
Médio

ou Baixo)

Probabilidade

(Frequente,
Provável,

Ocasional,
Remota ou
Improvável)

Medidas,
Procedimentos ou

Mecanismos para
Minimizar o risco

 

 
1 – Aumento

da quantidade
de veículos na

frota.

 
 

Aumento das tabelas
de combustível.

 
 

Etipi

 
 
 

Médio

 
 
 

Remota

A Etipi irá redimensionar o
valor total em R$,

redimensionando a
“litragem” estimada por

combustível ou formalizar
termo aditivo

 
2 – Lockdown

Paralisação da cidade,
região

 
Compartilhada

 
Médio

 
Remota

Aditivo de prazo ou
interrupção do contrato

 
 

3 – Interrupção
do Contrato

Verificação da
impossibilidade

provisória de
realização dos

serviços.

 
 

Compartilhada

 
 

Baixo

 
 

Remota

Interrupção da contagem
do prazo de prestação dos

serviços.

 
 

4 – Limitações
técnicas

Rede credenciada
insuficiente para o

atendimento à
demanda do contrato.

 
 

Contratada

 
 

Alto

 
 

Remota

 
 

Credenciamento imediato
de novos postos de

combustiveis.
 
 

5 - Variação no
prazo de

pagamentos

Pagamentos após
decorridos 30 (trinta)
dias contados a partir
da data do atesto da

nota fiscal.

 
 

Etipi

 
 

Médio

 
 

Ocasional

A Contratada deverá
solicitar o pagamento da
atualização monetária e

possuir capital de giro para
os fornecimentos.

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Os contratos advindos a partir deste Termo somente poderão ser alterados por acordo escrito entre as
partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar.

22.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na legislação vigente, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

22.3. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Gerência Administrativa e de Contratos - GAC, em
cumprimento e conformidade com as atribuições legais e regimentais, estando em consonância com as disposições
legais e normativas aplicáveis e com o interesse e a conveniência da Administração.

22.4. O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela
autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, conforme o disposto no RILCC.

 

 

 

Teresina-PI, 17 de abril de 2024
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IZABEL CORDEIRO DE MORAES

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E DE CONTRATOS

(assinado eletronicamente)

 

TARSO NETO RIBEIRO DE CARVALHO ROCHA

DIRETORIA FINANCEIRA

(assinado eletronicamente)

 

ELLEN GERA DE BRITO MOURA

PRESIDENTE

(assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por IZABEL CORDEIRO DE MORAES - Matr.0398889-9, Gerente, em
18/04/2024, às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012007895 e o código
CRC F8D49913.

Processo SEI: 00117.000042/2024-19 Documento SEI: 012007895
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00117.000042/2024-19

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

TERMO DE CONTRATO Nº (....) QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE,
A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ,  E DO OUTRO, COMO
CONTRATADA, A EMPRESA XXXXXX

 

A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o nº 08.839.135/0001-57, doravante
denominada simplesmente  CONTRATANTE, com sede Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São
Pedro, Teresina-PI, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Ellen Gera de Brito Moura, portador da Cédula de
Identidade nº 1.718.170 SSP-PI, inscrito no CPF sob o nº 913.307.003-25; e a empresa XXXXX, neste ato representado
por XXXX, estabelecida na XXXX, doravante  denominada  abreviadamente  CONTRATADA, tendo em vista a
Contratação constante no Processo Administrativo nº.00117.000042/2024-19 e o que mais consta dos citados autos,
que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as
normas da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí (ETIPI), os quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado
celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes: 

 

PARTE GERAL

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo
Administrativo discriminado na Parte Específica, incluído o Termo de Referência constante nos autos, a proposta
apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos, especificações técnicas, despachos e
pareceres que o encorpam.

1.2. O  contrato se origina  por licitação, na modalidade pregão,  sob a forma eletrônica, fundamentada
no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na Parte Específica deste
Contrato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da
Contratada, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a prestação do serviço ocorrerá de
forma continuada ou não.

2.2. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato definirá o respectivo regime
de execução.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica.

3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo previsto na Parte Específica,
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo previsto na
Parte Específica, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo previsto na Parte
Específica, após a verificação da qualidade e quantidade do material.

3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, mediante
termo detalhado, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos
no prazo previsto na Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Específica, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais.

3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.

4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA HABILITAÇÃO

5.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas de acordo com o Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento a que se referir.

6.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pelo contratado.

6.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade
fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema de cadastramento, ou na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais

6.3.1. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços
descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.

6.3.2. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da
Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo
CNPJ está especificado na qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o
nome do Banco e a respectiva Agência.

6.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.3.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com
a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.
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6.3.5. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao
Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para
pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.

6.3.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie pela
CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização
da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.3.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

6.4. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

6.5. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando,
comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos
Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada,
ou outra equivalente, na forma da lei.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, aplicando-se
o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, salvo se
outro for definido na Parte Específica deste Contrato.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado deve
corresponder ao acumulado no período de um ano contado do pedido de reajuste, que passará a ser o marco
também para novos reajuste.

7.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o
fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência,
ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.

7.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do vínculo
contratual será mantida mesmo após o reajuste, juntando aos autos documentação comprobatória da atual
compatibilidade do valor do contrato com a realidade de mercado.

7.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade do valor
contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço compatível com a realidade do mercado.

7.14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 173  a 180  do Regimento de
Licitações e Contrato da ETIPI.

7.15. A alteração quantitativa do contrato poderá ocorrer, por acordo entre as partes, nas mesmas condições
contratuais, quando for necessário acréscimos ou supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
conforme classificação descrita na Parte Específica deste contrato.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para a assinatura do contrato.

9.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será igual
ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.3. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas
convencionadas.

9.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
conforme dispõe o § 4º, do art. 70, da Lei Federal nº 13.303/2016 e art. 143 do Regimento de Licitações e Contratos.
Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas
mesmas condições inicialmente estabelecidas.

9.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente
estabelecidas, inclusive multa.

9.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza a ETIPI a buscar a
rescisão contratual.

9.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor
acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.1 da Parte Específica deste contrato.

10. CLAÚSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da contratante:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos
serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes;
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10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e forma
estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

10.1.6. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos serão divulgados em portal específico
mantido pela ETIPI na internet, conforme o art. 39, da Lei 13.303/2016;

10.1.7. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras Públicas ou, em caso de
indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n.
2758/2021 – Plenário;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da
contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

11.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato

11.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

11.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à ETIPI ou a terceiros, independentemente de
comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato

11.1.6. Em se tratando de fornecimento de bens:

a)   Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência. A
garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de
garantia ou validade exigido no Termo de Referência ou com aquele ofertado na proposta, se for o
caso.
a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o objeto com
avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) A Contratada deverá dar garantia do fabricante, caso exigida na Parte Específica.

11.1.7.  Em se tratando da contratação de serviços:

a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários;

b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o
CONTRATANTE;

c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na
execução dos serviços;
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d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos serviços;

e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as
reclamações sobre seus serviços;

f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou
a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, conforme art. 77 da Lei 13.303 e o art. 188 do Regimento
Interno de Licitações e Contratos da ETIPI;

h)  Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada
formulada pelo CONTRATANTE;

j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticada por seus
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e
de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de
Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado
na prestação de serviços objeto deste contrato;

l)   Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

m)Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à
segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a
execução dos serviços;

n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços,
de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a
tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida
divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada,
em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando
para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos
na rede elétrica;

r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os
serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do
objeto contratual;

s) Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual
adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de
habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.

11.1.8. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados,
mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental e outros,
conforme § 1º do art. 32 da Lei 13.303/2016.

11.1.9.  Manifestar-se sobre o não aceite da execução da Ordem de Serviço com as devidas justificativas em
até 3 (três) dias úteis após a sua emissão. Caso não haja manifestação dentro deste prazo, a mesma será
automaticamente considerada aceita para execução.

11.1.10.   As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da
contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos arts. 82
a 84, da Lei n. 13.303/2016 e nos arts. 184 a 188  do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, sem
prejuízo das sanções previstas neste Contrato.

12.2. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com
as peculiaridades do objeto.

12.3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do
instrumento equivalente;

b) apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela ETIPI;

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de
contratação;

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

f) incorrer em inexecução contratual;

g) ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

h) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

i) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

j) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

k) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

l) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública
ou celebrar contrato administrativo;

m)  ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

n) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

o)  ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;

p) ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização;

q) ensejar o retardamento da execução do objeto;

r) falhar ou fraudar na execução do contrato;

s) comportar-se de modo inidôneo;

t) cometer fraude fiscal;

12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a) advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

As sanções previstas nos subitens 12.4.a) e 12.4.c) poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem
12.4.b), devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias
úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de
obrigação contratual.

12.5. A sanção prevista na letra “a” do subitem 12.4 será aplicada nos seguintes casos:

12.5.1. cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja suficiente para acarretar danos à
ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros;
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12.5.2. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade de suspensão;

12.5.3. A contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar sua defesa, no prazo de 02 (dois)
dias úteis.

12.6. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao
pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional
a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

12.7. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:

12.7.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será calculada
conforme os seguintes percentuais:

a) em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada multa
correspondente até 5% (cinco por cento);

b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, poderá ser aplicada multa
correspondente até 5%; e

c) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento);

d) multa de 5% do valor do contrato, no caso de atraso na entrega da garantia contratual;

e) nos demais casos de atraso a incidência de multa nunca inferior a 5%(cinco por cento) ou superior a
10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

f)  multa nunca inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento) no caso de
inexecução parcial, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

g) multa nunca inferior a 15% (quinze por centro) ou superior a 30% (trinta por cento) no caso de
inexecução total, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

12.7.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento
de suas atividades;

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

12.7.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados;

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má
fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os
danos causados.

12.7.3.1. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que
tal penalidade seja descontada de seus haveres.

12.7.3.2. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes na Lei
13.303/16 e no RILCC.

12.7.3.3. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

12.8. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na aplicação
da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até 02 (dois)
anos;

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
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13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato será causa para sua rescisão, em cumprimento ao inciso VII
do art. 69 da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento Interno de Licitações.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à
prévia e ampla defesa.

13.3. A rescisão do contrato dar-se-á:

13.3.1. por ato unilateral e escrito de qualquer das partes, assegurada a prévia defesa com prazo não
inferior a 10 (dez) dias úteis;

13.3.2. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
ETIPI e para a empresa contratada;

13.3.3. por determinação judicial.

13.4. Constituem motivos para rescisão unilateral deste contrato:

13.4.1. o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projetos
ou prazos;

13.4.2. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

13.4.3. o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que proíbe o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.4.4. a prática de atos previstos na Lei nº 12.846/2013;

13.4.5. a inobservância da vedação ao nepotismo;

13.4.6. a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação das partes, direta ou
indiretamente.

13.4.6.1. A rescisão decorrente dos motivos acima elencados será efetivada após o regular processo
administrativo.

13.4.6.2. A rescisão unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte
interessada e ser enviada à outra parte com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

13.5. As práticas passíveis de rescisão podem ser definidas, dentre outras, como:

13.5.1. a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação do empregado da ETIPI no processo licitatório ou na execução do contrato;

13.5.2. b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licitatório ou de
execução do contrato;

13.5.3. c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
conhecimento de representantes da ETIPI, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não competitivos;

13.5.4. d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas,
visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

13.5.5. e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com objetivo
de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.

13.6. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e judicial da
pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos
administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei n. º
12.846/2013.

13.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte CONTRATANTE, será esta ressarcida dos
prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a:

13.7.1. devolução da garantia;

13.7.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

13.7.3. pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado;

13.8. Desde que haja justa causa para a extinção unilateral do contrato pela Administração, a Contratada se
sujeitará às seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e no Regimento Interno de
Licitações e Contratos:

13.8.1. assunção imediata do objeto contratado pela ETIPI, no estado e local em que se encontrar;
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13.8.2. execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela ETIPI;

13.8.3. na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do
contrato até o limite dos prejuízos causados à ETIPI;

13.9. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no
30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes de razões de interesse público de alta relevância e amplo
conhecimento desde que justificado, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

13.10. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.10.3. Indenizações e multas;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regimento
Interno de Licitações e Contratos, e demais normas federais e estaduais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

15.1. O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas do RILCC, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto na Parte
Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico da
ETIPI, que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do  art. 58, do  Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí (ETIPI).

15.2.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), deverá o extrato do contrato ser publicado na página da internet da Contratante e no Diário Oficial do
Estado, conforme Acórdão TCU n. 2458/2021 – Plenário.

15.3. A duração dos contratos regidos pela Lei 13.303/2016 não excederá a 5 (cinco) anos, contados a partir
de sua celebração, com exceção nos casos:

15.3.1. para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da empresa pública ou da
sociedade de economia mista;

15.3.2. nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de
mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere excessivamente a realização do negócio;

15.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.6. Quando da rescisão ou extinção contratual, o Contratado deverá comprovar a liquidação de todas as
obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias assumidas em função da execução do contrato, não se
admitindo a emissão de termo de recebimento definitivo sem o atendimento a essa condição.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto
contratado.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

17.1. Nos termos do art. 165 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, o Contratado deverá
designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que o representará e se responsabilizará por todos os
aspectos técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do contrato.

17.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.3. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de fiscalização, de acordo com as
peculiaridades do objeto contratado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
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18.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

18.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

18.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou
pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

18.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade
e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

18.4.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos
arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,
explícitos e informados ao titular;

18.4.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço
contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito,
por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD;

18.4.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento,
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da CONTRATANTE,
responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na
execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados
para outras finalidades. Eventualmente, podem as partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será
responsável por obter o consentimento dos titulares;

18.4.4. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem um
conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as
melhores práticas de mercado;

18.4.5. os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com
garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em
função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo
estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

18.4.5.1. no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para
atender ao disposto acima, esta garante que:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção
que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação
contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de
acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições
pertinentes do Brasil;

d) sempre que necessário, orientará a Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí – ETIPI, ou a
entidade que a substituir, durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados
transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados
aplicável e com as cláusulas do contrato;

e) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as
especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros;

f) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição
acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando
o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas
medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza
dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

g) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;
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h) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com as suas
instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda
em informar imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de
rescindir o contrato;

i) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da CONTRATANTE e
as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso
substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa
alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

j) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa de
divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja
proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação
policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.

k) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da CONTRATANTE,
relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que se submeterá aos conselhos da
autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados transferidos;

l) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado
com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.

m) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir por escrito;

n) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o disposto neste
contrato;

o) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que
celebrar sobre o objeto deste contrato

18.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das obrigações e
condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE.

18.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente
instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 (dez)
anos contados de seu termo final.

18.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos
Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo.

18.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual,
por inobservância à LGPD.

18.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a
CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da
CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.

18.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a
colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o
risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

18.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as
providências dispostas no art. 48 da LGPD.

18.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na
medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

18.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e
também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI da LGPD.

18.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da
contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

19.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste Contrato e
no Termo de Referência, os riscos relacionados na Parte Específica deste contrato, conforme tenha sido prevista
matriz de riscos para a sua execução.

19.2. Caso as situações descritas no item 19.1 da Parte Específica venham a ocorrer, poderão ser adotadas as
providências a seguir:

19.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato;

19.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja
considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o
restabelecimento;

19.2.3. Resolução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da
execução contratual.

19.3. As providências elencadas no item 19.2 somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da
contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de
controvérsias, observado o Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

 

PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar, suplementar
ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as
disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1
Processo Administrativo: 00117.000042/2024-19

Parecer Jurídico n.º

1.2

A presente contratação ocorre por pregão eletrônico, fundamentada no art. 32, § 3º,
da Lei nº 13.303, de 2016 e Art. 4º, IV, do  Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí
(ETIPI).

2.1

O objeto do presente contrato é contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de gerenciamento eletrônico com uso de tecnologia de cartões
magnéticos individuais, através de rede de estabelecimentos credenciados no
Estado para fornecimento de combustíveis e lubrificantes da frota de veículos e
manutenção preventiva e corretiva dos veículos, para atender as necessidades da
Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, em conformidade
com o descrito no termo de referência.

2.1.1 O serviço será prestado de forma continuada.

2.2 A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por
preço global.

3.2

3.2.1

Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de
10  (dez) dias úteis, contados da comunicação escrita do
contratado, mediante Termo Circunstanciado assinado pelas
partes.

3.2.2 Os serviços rejeitados deverão ser refeitos, corrigidos ou
substituídos no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis.
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PARTE ESPECÍFICA

3.2.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório.

4.1.
O valor mensal da contratação é de XXXXX, perfazendo o valor total de XXXXXX

O pagamento mensal dar-se-á conforme a demanda.

7.2 Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E, conforme já
indicado na Parte Geral deste Contrato.

8.1 Os recursos orçamentários serão próprios da ETIPI, sendo especificados pela Gerência
Financeira.

9.1 Não será exigida garantia de execução da contratada.

10.1
Sem prejuízo da parte geral deste  contrato, aplicam-se ao CONTRATANTE as partes
específicas das obrigações contidas no Termo de Referência, conforme delimitado no
item 13. do Termo de Referência. 

11.1
Sem prejuízo da parte geral deste  contrato, aplicam-se ao CONTRATADO  as partes
específicas das obrigações contidas no Termo de Referência, conforme delimitado no
item 12. do Termo de Referência. 

11.1
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação.

12.1. Sem prejuízo das penalidades previstas na parte geral deste Contrato, à CONTRATADA
poderão ser aplicadas as sanções previstas no item 15. do Termo de Referência. 

15.1 O prazo para início da execução dos serviços deverá ser de até 10 (dez) dias, contados
da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

15.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do contrato.

16.1 Não se admite à subcontratação.

 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento,
que depois de lido e achado conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes abaixo.

 

Teresina (PI), 25 de abril de 2024.

 

(assinado eletronicamente)

Erick Barreto da Silva

Presidente  da Comissão Permanente de Licitação - CPL

 

 

(assinado eletronicamente)

Contratado
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Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente da CPL da
ETIPI, em 25/04/2024, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012076874 e o código
CRC FB2252DF.

Referência: Processo nº 00117.000042/2024-19 SEI nº 012076874
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br
  

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 00117.000042/2024-19

  

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX
VALIDADE DA ATA XX meses

 

A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ – ETIPI-PI, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 1900, Centro Administrativo, Bairro
São Pedro, na cidade de Teresina - Piauí, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.839.135/0001-57, neste ato representada por seu Presidente, Sr. ELLEN GERA DE
BRITO MOURA, conforme registro na Junta Comercial do Estado do Piauí, em 04/07/2023, sob n.º 22300016032, considerando o julgamento da licitação
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º XX/2024, publicada no  DOE, de XX/XX/2024, Processo
Administrativo n.º 00117.000042/2024-19.

RESOLVE:

REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s)   cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na da Lei n.º
13.303/2016, Regulamento  Interno de Licitações,  Contratos e Convênios da ETIPI, de forma subsidiária e no que couber a Lei 14.133/2021  e o
Decreto N.º 11.462, de 31 de Março de 2023, em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
gerenciamento eletrônico com uso de tecnologia de cartões magnéticos individuais, através de rede de estabelecimentos credenciados no Estado
para fornecimento de combustíveis e lubrificantes da frota de veículos e manutenção preventiva e corretiva dos veículos  conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, especificados no item 3, do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação do Pregão
xx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM DO TR

FORNECEDOR
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ESPECIFICAÇÃO MARCA
(se exigida no Edital)

MODELO
(se exigido no Edital) UNIDADE QUANTIDADE

MÁXIMA
QUANTIDADE

MÍNIMA
VALOR

UNITÁRIO

PRAZO,
GARANTIA

OU VALIDADE
1                
2                
3                
...                

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ENTIDADE GERENCIADORA E PARTICIAPANTE

3.1. A entidade gerenciadora será a EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ – ETIPI-PI.

3.2. Caberá a entidade gerenciadora a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Direta e Indireta que não participaram do procedimento de
IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de
serviço;

4.1.2.   demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI; e

4.1.3.  consulta e aceitação prévias da ETIPI e do fornecedor.

4.2. A autorização da ETIPI  apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. A ETIPI poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3.   Após a autorização da ETIPI, entidade  Pública, empresas ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4.   O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão Público, ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante,
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
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Dos limites para as adesões

4.6. As contratações por adesão  não poderão exceder, por órgão público, por empresa pública, sociedade de economia mista ou suas
subsidiárias, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços da ETIPI,
conforme RILCC.

4.7. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao QUINTUPLO do quantitativo de cada item registrado na ata
de registro de preços para a ETIPI, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida
para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma da Lei.

4.9. Desde que previamente admitido no instrumento convocatório da licitação e a critério da ETIPI, empresas públicas, sociedades de
economia mista e suas subsidiárias, que não tenham participado do processo licitatório para a formação da ata de registro de preços, poderão firmar
contratos por adesão a essa ata durante a sua vigência.

4.9.1. Quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, as empresas públicas e sociedades de economia mista que não
participaram do registro de preços, deverão consultar a ETIPI para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

4.9.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão,
desde que não prejudique obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a ETIPI.

4.9.3. Após a autorização da ETIPI, o órgão, a empresa pública, a sociedade de economia mista ou a sua subsidiária que não participou do
registro de preços, deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.

4.9.4. Compete ao órgão, à empresa pública, a sociedade de economia mista ou a sua subsidiária que não participou do registro de preços,
praticar os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências a ETIPI.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
PNCP,  podendo ser prorrogada por igual período, desde que, cumulativamente, seja demonstrada a vantajosidade, haja saldo de quantidades não
consumidas e concordância do fornecedor

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de  nota de empenho de despesa ou documento equivalente, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme a Lei 13.303/16 e o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação;
e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento
pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2. somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no DOE-PI e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 13.303 de 2016 e no Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
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5.11. Caso não tenha sido realizado o cadastro de reserva, quando o licitante vencedor da licitação não assinar a ata de registro de preços no
prazo e condições estabelecidos,   a ETIPI deverá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo licitante vencedor ou, na impossibilidade, revogar o certame

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A recusa injustificada do licitante vencedor da licitação em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, caracteriza
descumprimento total da obrigação assumida e ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no Regulamento Interno da ETIPI e no instrumento
convocatório.

5.14. Havendo um fato superveniente à celebração da ata de registro de preços, devidamente justificado pela autoridade máxima, a ETIPI não
está obrigada a contratar com o fornecedor registrado, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do inciso VI do caput do art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 13.303/16 e Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto na Lei nº 13.303, de 2016 e no RILCC.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não assinar e não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303, de 2016, e no RILCC.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e
no item 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 81 da Lei nº 13.303/2016.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do
remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
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informados.

8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes
da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não assinar o termo de contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela ETIPI, sem justificativa
aceitável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, desde que  não comprove a existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado;

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação da sanção prevista acima, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por despacho da autoridade máxima da ETIPI,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem
o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

9.5. A recusa injustificada do licitante vencedor da licitação em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total
da obrigação assumida e ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no Regulamento e no instrumento convocatório.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

 

 

Local e Data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)

 

Anexo

 

Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

ITEM DO TR

FORNECEDOR
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ESPECIFICAÇÃO MARCA
(se exigida no Edital)

MODELO
(se exigido no Edital) UNIDADE QUANTIDADE

MÁXIMA
QUANTIDADE

MÍNIMA
VALOR

UNITÁRIO

PRAZO,
GARANTIA

OU VALIDADE
1                
2                
3                
...                
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

ITEM DO TR

FORNECEDOR
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ESPECIFICAÇÃO MARCA
(se exigida no Edital)

MODELO
(se exigido no Edital) UNIDADE QUANTIDADE

MÁXIMA
QUANTIDADE

MÍNIMA
VALOR

UNITÁRIO

PRAZO,
GARANTIA

OU VALIDADE
1                
2                
3                
...                

Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente da CPL da ETIPI, em 25/04/2024, às 14:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012076869 e o código CRC B72A3E3D.

ANEXO I
RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

1. Fornecedor 1.

2. Fornecedor 2.

3. Fornecedor 4.

4. Fornecedor 4.

Referência: Processo nº 00117.000042/2024-19 SEI nº 012076869
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